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pelos correspondentes serviços e organismos das res-
pectivas administrações regionais.

2 — O produto das coimas aplicadas pelas Regiões
Autónomas constitui receita própria.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 16.o

Regulamentação

1 — Os modelos de receita, requisição, livro de registo
e plano de tratamento profiláctico são aprovados por
portaria conjunta dos Ministros da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e da Saúde.

2 — O modelo de vinheta é aprovado por portaria
conjunta dos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Saúde, sob proposta
da Ordem dos Médicos Veterinários.

Artigo 17.o

Edição e distribuição

1 — As receitas e requisições, com numeração iden-
tificativa, são editadas e distribuídas em livros pela
DGV.

2 — A Ordem dos Médicos Veterinários pode ser
autorizada a editar e distribuir os livros de receita e
de requisição, mediante a celebração de protocolo com
a DGV.

3 — O livro de registo, com numeração identificativa,
é editado e distribuído pela DGV.

4 — O preço de venda dos livros de receita e de requi-
sição, bem como do livro de registo, é fixado por des-
pacho do director-geral de Veterinária, constituindo
receita da DGV ou da Ordem dos Médicos Veterinários
quando a esta seja autorizada a sua edição e distribuição
nos termos do n.o 2.

5 — A vinheta é editada e distribuída pela Ordem
dos Médicos Veterinários aos respectivos membros
que a solicitem, devendo estes, em caso do seu extra-
vio, inutilização ou destruição, total ou parcial,
comunicar à DGV tal facto no prazo máximo de cinco
dias, indicando as circunstâncias em que o mesmo
ocorreu.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 180 dias após
a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de
Agosto de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Bernar-
des Costa — Jaime de Jesus Lopes Silva — António Fer-
nando Correia de Campos.

Promulgado em 11 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Outubro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.o 176/2005

de 25 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 389/99, de 30 de Setembro, pro-
cedeu à regulamentação da Lei n.o 71/98, de 3 de Novem-
bro, tendo criado as condições que permitiram promover
e apoiar o voluntariado, atendendo à relevância da sua
acção na construção de uma sociedade mais solidária
e preocupada com os seus membros.

O mencionado diploma consagrou, no seu artigo 4.o,
as regras referentes ao cartão de identificação de volun-
tário, instrumento fundamental na harmonização entre
a prestação da ajuda necessária e a segurança que se
exige para quem a recebe.

A evolução da estandardização dos cartões de iden-
tificação para modelos de menores dimensões, por um
lado, e a circunstância de, frequementemente, o volun-
tário se dedicar a mais de uma área de actividade de
voluntariado no âmbito de uma organização promotora,
por outro, exigem a adaptação das regras consagradas
no supracitado preceito legal.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 71/98, de 3 de Novembro, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Alteração ao Decreto-Lei n.o 389/99, de 30 de Setembro

O artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 389/99, de 30 de
Setembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — O cartão de identificação de voluntário deve
obedecer às dimensões que vierem a ser aprovadas por
portaria, nos termos do n.o 3, e conter obrigatoriamente
elementos respeitantes à identificação do voluntário e
da organização promotora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de
Setembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — João José
Amaral Tomaz — José António Fonseca Vieira da Silva —
António Fernando Correia de Campos — Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Promulgado em 10 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Outubro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.


